
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.455 - SP (2017/0107475-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
AGRAVADO  : KATIA APARECIDA GUEDES GOMES DE FARIA 
ADVOGADO : PEDRO NELSON FERNANDES BOTOSSI  - SP226233 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO. PRESCRIÇÃO. DEZ ANOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nas ações em que se pretende a manutenção de plano de saúde 
coletivo após a extinção do contrato de trabalho, a prescrição é decenal, 
conforme disposto no art. 205 do Código Civil. 
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, a prescrição anual (art. 206, 
§ 1º, II, do CC/2002) é inaplicável às pretensões baseadas nos 
denominados contratos de seguro saúde porque estes também se 
enquadram como planos privados de assistência à saúde, nos 
termos do art. 2º da Lei n. 10.185/2001" (AgRg no REsp 
1.580.619/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 21/03/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.455 - SP (2017/0107475-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
AGRAVADO  : KATIA APARECIDA GUEDES GOMES DE FARIA 
ADVOGADO : PEDRO NELSON FERNANDES BOTOSSI  - SP226233 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por 

BRADESCO SAÚDE S/A contra decisão proferida pelo em. Min. Raul Araújo, que conheceu 

de agravo para dar provimento a recurso especial, para reconhecer que a pretensão foi exercida 

dentro do prazo prescricional e determinar o prosseguimento da ação. 

Em suas razões recursais, a agravante afirma que prescreve em um ano a 

pretensão exercida pelo segurado contra a seguradora, para discutir direito à manutenção de 

seguro-saúde coletivo pelo ex-empregado. 

A parte ora agravada apresentou impugnação (fls. 441/450). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.455 - SP (2017/0107475-5)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Em que pesem as alegações trazidas no 

agravo interno, a irresignação não merece prosperar.

No que tange à prescrição, a jurisprudência desta Corte tem-se firmado no 

sentido de que, em casos como o presente, no qual o autor pretende a manutenção de plano de 

saúde coletivo após a extinção do contrato de trabalho, a prescrição é decenal, conforme disposto 

no art. 205 do Código Civil, de modo que a pretensão da recorrida não se encontra prescrita. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
FUNCIONÁRIO APOSENTADO. ART. 458 DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PROSSEGUIMENTO DO CONTRATO. CONDIÇÕES VIGENTES À 
ÉPOCA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
ART.
205 DO CC/2002. MANUTENÇÃO EM PLANO DE SAÚDE. 
CONDIÇÕES SEMELHANTES QUANDO DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO INDIRETA. SÚMULA 
83/STJ.
1. A indicação dos dispositivos (art. 458, § 2º, IV, da CLT) sem que 
tenham  sido debatidos pelo Tribunal de origem, obsta o conhecimento 
do recurso especial pela ausência de prequestionamento.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, tem-se como 
prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ainda que 
não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de 
valor  fundamentado  acerca  da  matéria  por  eles regida, hipótese 
inexistente no caso.
3.  Conforme  o entendimento do STJ, o prazo prescricional aplicável 
em  hipóteses em que se discute a manutenção das mesmas condições 
do contrato  de  seguro  da  época do vínculo de trabalho é de 10 (dez) 
anos  (AgRg  no  REsp  1547482/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, terceira turma, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015).
4. Assegurado ao aposentado o direito de permanecer como 
beneficiário   de contrato de plano de saúde formalizado em 
decorrência de vínculo  empregatício, nas mesmas condições de 
cobertura assistencial de que gozava antes da aposentadoria, desde 
que tenha contribuído, ainda que indiretamente, por no mínimo dez 
anos e assuma o pagamento integral da contribuição. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt no REsp 1.595.758/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe de 6/9/2016; grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  
SAÚDE  COLETIVO. PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
PROSSEGUIMENTO DO CONTRATO. CONDIÇÕES VIGENTES À 
ÉPOCA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
COBERTURA ASSISTENCIAL PRESERVADA. ADAPTAÇÕES. 
RAZOABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
Nº 282/STF.
1. O prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a 
manutenção das mesmas condições da época do vínculo de trabalho é 
de 10 (dez) anos. Precedentes.
2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 
aposentado  que contribuiu para o plano de saúde em decorrência do 
vínculo empregatício o direito de manutenção como beneficiário nas 
mesmas condições de cobertura assistencial que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho desde que assuma o seu pagamento 
integral (arts. 30 e 31 da  Lei  nº  9.656/1998). Os valores de 
contribuição, todavia, poderão  variar conforme as alterações 
promovidas no plano paradigma, sempre em  paridade com os que a 
ex-empregadora tiver que custear.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o 
disposto na Súmula nº 282/STF.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.585.584/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe de 16/8/2016; 
grifou-se) 

A agravante sustenta que, em se tratando de seguro-saúde, o prazo prescricional 

seria de um ano. Entretanto, o STJ já pontuou que não há diferenciação quanto ao prazo 

prescricional aplicável em tais hipóteses, porquanto o seguro-saúde é modalidade de plano 

privado de assistência à saúde, nos termos do art. 2º da Lei 10.185/2001. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. MANUTENÇÃO DE COBERTURA DO CONTRATO NAS 
MESMAS CONDIÇÕES DA ÉPOCA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a prescrição anual (art. 206, § 
1º, II, do CC/2002) é inaplicável às pretensões baseadas nos 
denominados contratos de seguro saúde porque estes também se 
enquadram como planos privados de assistência à saúde, nos termos 
do art. 2º da Lei n. 10.185/2001. Além disso, é decenal o prazo 
prescricional da pretensão de manutenção das mesmas condições do 
contrato de seguro da época do vínculo empregatício.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.580.619/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe de 
21/03/2017)

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO AFASTADA. COPARTICIPAÇÃO. DIREITO A 
MANUTENÇÃO NO PLANO. ASSUNÇÃO INTEGRAL DAS 
PRESTAÇÕES PELO BENEFICIÁRIO E CONTRIBUIÇÃO POR MAIS 
DE DEZ ANOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTO NÃO REBATIDO. SÚMULA 182/STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido se encontra alinhado com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a hipótese não se subsume à regra da 
prescrição ânua prevista no art. 206, § 1º, II, do CC/02, porque a 
causa de pedir da pretensão não decorre de contrato de seguro, mas 
da prestação de serviço de saúde, que deve receber tratamento 
próprio, portanto, o prazo prescricional é de 10 anos, nos termos do 
art. 205 do CC/02. 
2. Sob a vigência do Novo Código de Processo Civil continua a ser 
exigência a necessidade de impugnação específica aos fundamentos 
da decisão recorrida. Incidência da Súmula 182/STJ. 
3. Para alterar os fundamentos da decisão recorrida no sentido de 
buscar o reconhecimento de que o negócio jurídico em questão possui 
natureza de contrato de seguro-saúde e daí os seus consectários, seria 
imprescindível a reavaliação das cláusulas contratuais e o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. 
4. Não há que se falar em violação ao art. 31, da Lei 9.656/98, haja 
vista que o estabelecido no mencionado dispositivo legal é o direito 
assegurado ao ex-empregado da manutenção no plano de saúde 
coletivo com as mesmas condições de assistência médica e de valores 
de contribuição, desde que assuma o pagamento integral da 
mensalidade. Garantia do direito mantida. 
5. Dissídio jurisprudencial não devidamente demonstrado. Molduras 
fáticas diversas. 
6. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 929.189/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe de 07/10/2016)

Nessa linha, a ora agravante não deduz argumentação nova capaz de modificar a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0107475-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.099.455 / 
SP

Números Origem:  00005651720138260516  5651720138260516

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KATIA APARECIDA GUEDES GOMES DE FARIA 
ADVOGADO : PEDRO NELSON FERNANDES BOTOSSI  - SP226233 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
AGRAVADO  : KATIA APARECIDA GUEDES GOMES DE FARIA 
ADVOGADO : PEDRO NELSON FERNANDES BOTOSSI  - SP226233 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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